[image: image1.emf]

Emenda nº 26, ao Projeto de Resolução nº 19, de 2020
Excluam-se a alínea “h” do inciso I do artigo 61 e o artigo 2º das Disposições Transitórias, ambos do Projeto de Resolução nº 19, de 2020, procedendo-se aos ajustes necessários.
JUSTIFICATIVA
Como fica explicado na justificativa do Projeto de Resolução nº 21, de 2001, que disciplina sua atribuição, a gratificação pro labore oferece uma compensação pecuniária aos servidores que enfrentam mais responsabilidade no exercício de seus cargos e por isso sofrem inevitável desgaste. Os destinatários da gratificação são, por exemplo, ocupantes de cargos que envolvem responsabilidades financeiras. Esses servidores podem ter de responder com o próprio patrimônio por erros eventualmente cometidos, mesmo de boa-fé, se tiverem acarretado prejuízo para a Administração Pública.
Não só para compensar o risco e o desgaste, mas também para encorajar os servidores a assumirem atribuições que exijam mais responsabilidade, a gratificação pro labore é imprescindível. Sem essa compensação, as unidades administrativas cujas atividades impõem mais responsabilidade, risco e desgaste psicológico tenderão a se esvaziar: perderão muitos dos servidores que lá estão e dificilmente atrairão o interesse de outros novos.
Em vista do exposto, a preservação a gratificação pro labore é indispensável para a manutenção do bom andamento de diversas atividades da Casa, especialmente aquelas que expõem seus agentes a risco de responsabilização patrimonial.

Sala das Sessões, em 10/12/2020.

a) Monica da Mandata Ativista 
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